
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.811 - MG (2017/0012864-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO ALEXANDRE FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES. 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE E MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, inaplicável o 
princípio da insignificância quando se trata da prática do delito de furto por 
agente reincidente, por não restarem preenchidos os requisitos da mínima 
ofensividade da conduta e do reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente.

2. Não se aplica o princípio da insignificância ao furto 
qualificado pelo concurso de agentes. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.811 - MG (2017/0012864-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO ALEXANDRE FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 318-322), que negou provimento ao recurso especial, porquanto não se encontram 

preenchidos, no caso, os requisitos necessários à aplicação do princípio da 

insignificância.

O agravante sustenta que "a reincidência e condições desfavoráveis não 

são empecilho para a aplicação do princípio da insignificância" (fl. 335).

Alega que é ínfimo o valor dos bens furtados, sendo que o fato não 

repercutiu no patrimônio do estabelecimento vítima.

Assevera que não há entendimento dominante no que se refere ao 

concurso de pessoas, devendo ser reconhecida a aplicação do princípio da 

insignificância. 

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Com efeito, conforme já ressaltado, firme nesta Corte o entendimento de 

que a reincidência do réu afasta a aplicação do princípio da insignificância. O voto 

condutor do acórdão atacado na via especial assentou:

O princípio da insignificância não encontra assento em 
nossa legislação, daí que a sua aplicação pelo Poder Judiciário para fins 
de afastamento da tipicidade material implica em ofensa ao princípio da 
reserva legal, bem como ao princípio da independência dos poderes, eis 
que estaria o Judiciário usurpando função inerente ao Poder Legislativo.

[...] 
No caso dos autos, contudo, descabido se cogitar a 

absolvição do acusado com fulcro em referido princípio, ante a 
reincidência do apelante (CAC fls. 36/37). Eventual absolvição aqui 
resultaria em uma incentivo ao agente o cometimento de pequenos 
delitos, o que representa afronta a ordem pública ao ordenamento pátrio 
(fls. 243 e 247). 

Constata-se, assim, que o julgado hostilizado decidiu de acordo com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. OBJETOS AVALIADOS EM APROXIMADAMENTE 
28% DO SALÁRIO MÍNIMO.

I. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

II. No caso, todavia, o recorrente é reincidente e possui 
diversas anotações por delitos patrimoniais, além de ter tentado subtrair 
bens avaliados em R$ 192,00, aproximadamente 28% do salário mínimo, 
não fazendo jus à aplicação do princípio bagatelar.

III. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp 1.567.443/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/03/2016)

Documento: 1616551 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o 
meu entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o agravante é 
reincidente (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
4/3/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]
- O Supremo Tribunal Federal - STF já consagrou o 

entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, 
devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 
112.378/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 
18/9/2012).

- O paciente é reincidente, pois ostenta outra condenação 
com trânsito em julgado por crimes contra o patrimônio, conforme 
consignado no acórdão atacado e na Folha de Antecedentes Penais 
juntada aos autos. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de 
infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância, reclamando a 
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio 
da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 
delitos.

[...]
Habeas Corpus não conhecido. (HC 325.822/MS, Rel. 

Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJ/SP, 
SEXTA TURMA, DJe 3/3/2016).

Ademais,  observa-se, no caso, que o crime foi cometido em concurso de 

agentes. Este Sodalício tem entendimento no sentido de não se aplicar o princípio da 

insignificância ao furto qualificado. É o que se extrai do precedente a seguir: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE FURTO. CONCURSO DE AGENTES. VALOR 
DO BEM. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em desacordo com a jurisprudência dessa Corte firme no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 
furto praticado em concurso de agentes e em que o valor do bem furtado 
seja superior a 30% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.457.575/RS, desta relatoria, Quinta Turma, DJe de 30.9.2016).

Dessa forma, não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade 

do comportamento da agravante, não há como reconhecer a atipicidade material da 

conduta pela incidência do princípio da insignificância, nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0012864-0 REsp 1.648.811 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00329124920158130693  10693150032912001  10693150032912002  10693150032912003  
32912492015  329124920158130693

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO ALEXANDRE FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : WESLEY HENRIQUE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO ALEXANDRE FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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